
 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

ÓRGÃO Prefeitura Municipal de Jaboticatubas 

SETOR REQUISITANTE Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

 

A necessidade da contratação se evidencia, tendo em vista que, devido às 

fortes chuvas ocorridas no dia 05/01/2024, a estrutura da ponte que existia, 

sobre o córrego do Jatobá, comunidade de Vargem Grande dos Carlos, não 

resistiu e cedeu, impedindo o livre acesso de veículos, inclusive caminhões 

com carga e escoamento de produção e ônibus do transporte escolar. 

 

Considerando que a ponte é uma importante ligação da comunidade de Vargem 

Grande dos Carlos à MG010 e demais localidades, tais como: Vargem Grande, 

Espada, Cardoso, Xiru, torna-se imprescindível a construção de uma nova ponte, 

reestabelecendo o acesso no local para atendimento dos moradores das 

comunidades, bem como visitantes e turistas que buscam conhecer aquela região.  

 

A obra será executada com recursos próprios do Município. 

GRAU DE PRIORIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(     ) Baixa               (   ) Média                         ( X  ) Alta  

Devido à necessidade de reestabelecer o acesso.  

DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

ITEM QUANT UNID 

MEDIDA 

DETALHAMENTO PREÇO ESTIMADO 

UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 01 UN Contratação de empresa para 

execução das obras de 

construção de ponte vicinal 

em estrutura mista (concreto 

e metálico) com vão em 8 m e 

encabeçamento em gabião, 

sobre o Córrego Jatobá, na 

comunidade de Vargem Grande 

dos Carlos, Município de 

Jaboticatubas-MG, com 

recursos próprios do 

Município. 

216.762,84 216.762,84 

Projeto básico em anexo. 

PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER INICIADA A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Maio/2024 



 
O EDITAL DEVERÁ PREVER:  

1) Prever em edital que a empresa licitante não esteja cadastrada nos 

cadastros listados abaixo:  

1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e 

o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP 

(www.portaldatransparencia.gov.br);  

 

1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

 

1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0;  

 

O Agente de Contratação poderá consultar as informações acima no portal de 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) que permite a verificação de 

uma só vez em todos os cadastros. 

Prestação de serviços 

(X) Não Continuado ( ) Continuado 

( ) 

( ) 

( ) 

Parcela única 

Semanal 

Quinzenal 

( ) 

(X) 

 

Mensal 

Outro (especificar): De 

acordo com o cronograma 

físico financeiro 

REGIME DE EXECUÇÃO 

( ) 

(X) 

( ) 

( ) 

Empreitada por preço unitário 

Empreitada por preço global 

Empreitada integral 

Fornecimento e prestação de 

serviço associado 

( ) 

( ) 

( ) 

Contratação por tarefa 

Contratação integrada 

Contratação semi-integrada 

 

EXIGÊNCIA DE AMOSTRAS OU PROTÓTIPO 

(X) Não. 

( ) Sim. Critérios objetivos de avaliação: 

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

( ) Não. 

(X) Sim. Especificar:  

 

a) Prova de registro de inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia – CREA e/ou Conselho Regional de Arquitetura – CAU. 

b) Capacitação técnico-profissional comprovada através de pelo menos um 

atestado de Capacidade Técnica, acompanhado da CAT - Certidão de Acervo 

Técnico, devidamente registrado no CREA e/ou CAU, em nome de profissional de 

nível superior, integrante do quadro permanente da licitante, comprovando a 

sua responsabilidade técnica na execução de serviço com características 

semelhantes ao objeto da licitação. 

b.1) A Comprovação de vínculo do (s) profissional (is) ao quadro permanente 

poderá ser por intermédio de apresentação de contrato de prestação de serviço 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 
ou compromisso de, caso a empresa seja vencedora, assumir a responsabilidade 

técnica do objeto da licitação. 

c) Capacitação técnico-operacional comprovada através de pelo menos um 

atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante executou serviços com características semelhantes 

ao objeto da licitação. 

RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DA CONTRATADA 

(   ) Não. 

( X ) Sim. Especificar:  

 

1. Executar os serviços em estrita observância das condições previstas neste 

contrato, na proposta e memorial descritivo. 

2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da prestação dos serviços, 

objeto desta licitação, não podendo ser arguido, para efeito de exclusão de 

sua responsabilidade, o fato de a Administração proceder à fiscalização ou 

acompanhamento de execução dos referidos serviços. 

3. Arcar com todas as despesas decorrentes da contratação do objeto desta 

licitação, tais como: mão-de-obra, locomoção, seguros de acidentes, impostos, 

contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais e outras 

decorrentes da execução dos serviços.  

4. Manter durante o período de execução do objeto, as condições de 

regularidade junto ao FGTS, INSS, e às Fazendas Federal, Estadual, e 

Municipal, bem como as condições de qualificação exigidas na licitação. 

5. A sua inadimplência não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade de seu 

pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato. 

6. Pela execução de medidas preventivas contra acidentes e contra danos aos 

seus funcionários, a terceiros e ao CONTRATANTE. 

7. Prestar informações ou esclarecimentos, solicitados pelo CONTRATANTE 

relacionados à execução dos serviços. 

8. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões até 

o limite fixado na Lei nº 14.133/2021. 

9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução. 

10. Manter, na direção da obra, profissional legalmente habilitado pelo CREA 

e/ou CAU, que será seu preposto. 

11. Instalar canteiro de obra, de modo a facilitar a execução dos serviços, 

instalação sanitária para operários, e depósito de materiais, cabendo a 

Contratada a desmontagem e retirada das construções provisórias, sendo o 

material de sua propriedade. 



 
12. Substituir, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, o pessoal cuja presença 

no local dos serviços for julgada inconveniente pela Administração, 

incluindo-se o responsável pela obra. 

13. Analisar, do ponto de vista executivo, os documentos técnicos integrantes 

do contrato e comunicar à Administração Municipal, as discrepâncias, omissões 

ou erros, inclusive quaisquer transgressões às Normas Técnicas, regulamentos 

ou leis, no prazo de 05 (cinco) dias contados da data da assinatura do 

Contrato, sendo que a comunicação não ensejará à Contratada o direito de 

reclamar no futuro quaisquer prejuízos que julgar haver sofrido, quer 

administrativa ou judicialmente. 

14. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, objeto do 

Contrato, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os 

documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado. 

15. Conduzir os serviços em estrita observância com as normas da Legislação 

Federal, Estadual e Municipal cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

16. Manter no local dos serviços o Livro de Ocorrências, para uso exclusivo 

da Administração, um jogo completo de todos os documentos técnicos. 

17. Confeccionar, instalar e preservar, às suas expensas, desde o início dos 

serviços, as placas de obras de conformidade com a Legislação pertinente. 

18. Comunicar à Administração Municipal, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos 

serviços. 

19. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Administração, 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local da 

construção, bem como aos documentos relativos aos serviços executados ou em 

execução. 

20. Paralisar, por determinação da Administração, qualquer serviço que não 

esteja sendo executado de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens, mesmo de terceiros. 

21. Arcar com todos os custos das demolições, reparações e reconstruções que 

seja obrigada a fazer em consequência de negligência no cumprimento de suas 

obrigações contratuais ou legais. 

22. Apresentar via quitada do documento de “ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

TÉCNICA” – (ART) e/ou “REGISTRO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA” - (RRT) do CAU. 

23. Empregar materiais de acordo com o memorial descritivo e mão-de-obra de 

primeira qualidade. 

24. A adjudicatária será também responsável, na forma do contrato de obras e 

serviços, pela qualidade da obra e serviços executados e dos materiais 

empregados, conformidade com as especificações do projeto, com as normas da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, com o estabelecido no caderno 

de encargos da SUDECAP e demais normas técnicas pertinentes, a ser atestado 

pelo Engenheiro do Município. A ocorrência de desconformidade implicará no 



 
refazimento do serviço e na substituição dos materiais recusados, sem ônus 

para o Município e sem prejuízos da aplicação das sanções cabíveis. 

 

25. A nota fiscal será emitida pela contratada em inteira conformidade com 

as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal, 

referentes às retenções tributárias e previdenciárias, quando exigíveis, 

devendo ainda a contratada apresentar juntamente da nota fiscal, a relação 

dos empregados utilizados na execução dos serviços, bem como os documentos 

comprobatórios do recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas, nos 

termos da legislação vigente. 

 

26. Deverão ser discriminados na nota fiscal ou fatura de serviços, os valores 

referentes a materiais e equipamentos que não integram a base de cálculo da 

retenção para a previdência social. 

27. Por ocasião dos pagamentos das referidas notas fiscais, PREFEITURA 

MUNICIPAL DE JABOTICATUBAS efetuará as retenções previstas em legislação 

federal referente ao INSS e na legislação municipal (referente ao ISS), ou 

de acordo com as alterações supervenientes da legislação tributária 

(municipal/federal) e previdenciária. 

28. Registrar todas ordens de serviço, notificações e entendimentos entre o 

município e contratada, por escrito no Diário de Obra, nas ocasiões devidas, 

não sendo aceitas quaisquer considerações verbais. 

29. Utilizar produtos, equipamentos e serviços que, comprovadamente, reduzam 

o consumo de energia e recursos naturais; 

30. Fornecer disposição final ambientalmente adequada dos resíduos gerados 

pela execução da obra. 

31. Apresentar a atualização, a cada 180 dias, da Certidão Negativa de Débito 

Trabalhista (CNDT) referida na Lei nº 12.440 de 07.07.2011. 

32. Apresentar no primeiro faturamento a inscrição no CNO, conforme art. 

27, Inciso X da IN RBF nº 2110/2022. 

 

33. Apresentar nos demais faturamentos comprovação de recolhimento da 

Previdência Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 49, 

caput, da Lei 8.212, de 24/07/91, e art. 256, caput, inciso II do Decreto 

3.048 - Regulamento da Previdência Social, de 1999), juntamente do 

relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários identificados no 

CNO, da obra objeto da presente licitação, do mês imediatamente anterior; 

34. Apresentar na última medição baixa do CNO da Obra.  

RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS DO CONTRATANTE 

(   ) Não. 

( X ) Sim. Especificar: 

 

 1. O Contratante se obriga a proporcionar ao Contratado todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do presente 

contrato, consoante estabelece a Lei nº 14.133/2021. 

2. Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art226ii


 
3. Indicar o responsável pela fiscalização e acompanhamento dos serviços. 

4. Comunicar ao CONTRATADO toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

prestação dos serviços, diligenciando nos casos que exigem providências 

corretivas. 

5. Providenciar os pagamentos ao CONTRATADO à vista das Notas Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas, nos prazos fixados. 

6. Impedir o emprego de mão-de-obra que julgar impróprios. 

LOCAL DE EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

A obra será executada sobre o Córrego Jatobá, na comunidade de Vargem Grande 

dos Carlos, Município de Jaboticatubas, nas Coordenadas: Latitude -19.364722º 

Longitude -43.727778, Município de Jaboticatubas. 

 

O prazo para execução das obras será de acordo com o cronograma físico 

financeiro, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço. 

 

Da Medição Dos Serviços 

1) As medições dos serviços contratados deverão ocorrer a cada período de 

30 (trinta) dias, após o seu início. 

2) No caso de não aceitação da medição realizada, a Administração 

Municipal, devolverá à contratada para retificação, devendo emitir nova 

medição no prazo de 05 (cinco) dias. A Administração Municipal terá o 

prazo de 05 (cinco) dias para confirmar ou não o aceite. 

3) Para a liberação das medições, o contratado deverá comprovar: 

a) No primeiro faturamento a inscrição no CNO, conforme art. 27, 

Inciso X da IN RBF nº 2110/2022. 

 

b) Nos demais faturamentos comprovação de recolhimento da Previdência 

Social, através da GPS – Guia de Previdência Social (Art. 49, caput, 

da Lei 8.212, de 24/07/91, e art. 256, caput, inciso II do Decreto 

3.048 - Regulamento da Previdência Social, de 1999), juntamente do 

relatório SEFIP/GEFIP contendo a relação dos funcionários 

identificados no CNO, da obra objeto da presente licitação, do mês 

imediatamente anterior; 

c) Na última medição baixa do CNO da Obra.  

Das Condições De Pagamento 

1. As faturas deverão ser emitidas contra a Prefeitura Municipal de 

Jaboticatubas/MG, pela Contratada, no primeiro dia subsequente à comunicação 

do valor aprovado e o pagamento deverá ocorrer em até 07(sete)dias, com 

recursos próprios do Município. 

2. As faturas/notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas 

ao emitente, e seu vencimento ocorrerá 10 (dez) dias após a data de sua 

reapresentação. 

3. O pagamento das faturas seguirá a estrita ordem cronológica das datas 

de suas exigibilidades, cabendo à contratada manter durante toda a execução 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D3048.htm#art226ii


 
do objeto, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

4. Dos pagamentos devidos à Contratada, serão descontados os valores de 

multa ou eventuais débitos daquela para com a administração, referentes a 

qualquer contrato entre as mesmas partes, sem obrigatoriedade de prévio aviso. 

 Dos Reajustes 

1. Por força das Leis Federais nº 9.069/95 e 10.192/2001, o valor deste 

Contrato será reajustado mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que 

observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, a contar da data limite para a 

apresentação da proposta ou do último reajuste, tendo como base a variação 

de índice oficial. 

2. Decorrido o prazo acima estipulado, os preços unitários serão corrigidos 

monetariamente pelo Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou outro 

índice que venha a substituí-lo por força de determinação governamental. 

3. A aplicação do índice dar-se-á de acordo com a variação acumulada do 

Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ocorrida nos 12 (doze) meses 

imediatamente anteriores. 

Do recebimento dos serviços 

1. A Contratada deverá solicitar, através de correspondência protocolada na 

Administração Municipal, o recebimento da obra, tendo a Administração o prazo 

de até 15 (quinze) dias para lavrar o Termo de Recebimento Provisório. 

2. O Termo de Recebimento Provisório somente será lavrado se todos os serviços 

estiverem concluídos e aceitos pela administração e, quando em contrário, 

será lavrado o Termo de Não Recebimento, anulando a solicitação feita 

anteriormente, devendo a Contratada, após atendidas todas as exigências, 

solicitar novamente o recebimento da obra. 

3. Decorridos 60 (sessenta) dias do Termo de Recebimento Provisório, desde 

que corrigidos eventuais defeitos surgidos neste período, a Administração 

lavrará o Termo de Recebimento Definitivo, cuja data será o referencial para 

análise do prazo contratual. 

4. O Termo de Encerramento das Obrigações Contratuais será emitido após a 

apresentação do CND – Certificado Negativo de Débito do INSS – Instituto 

Nacional de Seguridade Social, referente à obra contratada. 

5. O prazo máximo para apresentação do CND será de 30 (trinta) dias da data 

da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, decorrido o qual a 

administração emitirá o Termo de Encerramento das Obrigações. No caso de não 

apresentação, a Administração imporá a multa equivalente a 20% (vinte por 

cento) do valor do contrato. 

6. Os Termos de Recebimento Provisório e Definitivo e de Encerramento de 

Obrigações Contratuais não eximirá a Contratada das responsabilidades 

decorrentes do contrato e da legislação em vigor. 

 



 
Da Garantia 

Não obstante a garantia pela solidez da obra, de acordo com a legislação 

vigente, a Contratada se obriga a vistoriar a obra, na data em que 

complementar 6 (seis) meses e 12 (doze) meses, contados do recebimento 

definitivo da obra. 

As dúvidas/esclarecimentos sobre a obra podem ser enviadas ao e-mail 

engenharia@jaboticatubas.mg.gov.br e planejamento@jaboticatubas.mg.gov.br; 

DEFINIÇÃO DA NECESSIDADE DE ELABORAÇÃO OU NÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS 

PRELIMINARES 

( X ) Com base na baixa complexidade do objeto, o Estudo preliminar e o 

gerenciamento de riscos da contratação serão dispensados para esta 

contratação, bastando a elaboração de TR ou PB, se for o caso. 

(  ) Devido a alta complexidade do objeto será necessária a elaboração do 

Estudo preliminar e o gerenciamento de riscos da contratação. 

(   ) Devido à existência de Estudo Técnico Preliminar e de gerenciamento de 

riscos de contratação anterior,  serão utilizados o ETP e GR do Processo 

Licitatório nº  

CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

Dotação orçamentária:  

02100010.2678205341.763.44905100000.1500/1501/1708  

RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

Data: 07/02/2024           

____________________________________________ 

José da Piedade Gonçalves 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura 

 

 

ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Para estimar o valor da obra, a planilha orçamentária de custos foi elaborada 

com base nas tabelas de referência: SINAPI (01/2024), SICRO(Outubro/2023) e 

SEINFRA-MG (Outubro/2023), BDI com desoneração e também foram feitos cotações 

de preços para fins de composição de custos de alguns serviços necessários e 

que não constavam na referida tabela referência. 

 

O valor estimado da referida contratação é de R$216.762,84 (duzentos e 

dezesseis mil, setecentos e sessenta e dois reais e oitenta e quatro  

centavos). 

 

A referência para os valores máximos aceitáveis será baseada na planilha 

orçamentária de custos. 

RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO(S) ORÇAMENTO(S) 

Data: 07/02/2024 

           

__________________________ 

Joaquim Sant’Ana S. Ferreira 

Engenheira Civil 

CREA-MG: 161.352/D 

 

 

mailto:engenharia@jaboticatubas.mg.gov.br
mailto:planejamento@jaboticatubas.mg.gov.br

